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Abstract 

Objectives: to sound out the opinion of assessors
of the Brazilian Child-Friendly Hospital Initiative
(IHAC) as to the reliability of the information gath-
ered by the evaluation system. 

Methods: a descriptive, cross-sectional, quantita-
tive study was carried out base on primary data
obtained by way of semi-structured questionnaires
applied by email. Inclusion criterion: assessor who
participated in at least one overall evaluation and/or
re-evaluation between 2006 and 2011. Thirty-five
completed questionnaires were received. The data
were analyzed using Epi Info Windows 2.000 Version
3.5.1.

Results: 77% of the assessor responded that the
results of the evaluation of the IHAC partially corres-
ponded to the reality on the ground in the hospitals
evaluated. Lengthy, less than clear, repetitive ques-
tions in formal language, lack of knowledge of certain
procedures on the part of professionals who do not
carry them out, and the duration of early contact
during childbirth were the weaknesses identified.

Conclusions: the results of the evaluation of the
IHAC are partially reliable but do not reflect the real
situation in the hospitals evaluated. There is a need to
improve data collection tools so as to make them
clearer and more concise, to provide better training
and more careful selection of assessors.
Key words Health evaluation, Program evaluation,
Breast feeding

Resumo 

Objetivos: identificar a opinião dos avaliadores
do Brasil que atuam na Iniciativa Hospital Amigo da
Criança (IHAC) quanto à confiabilidade das infor-
mações coletadas pelo sistema de avaliação. 

Métodos: estudo descritivo, transversal, quantita-
tivo, baseado em dados primários através de ques-
tionários semiestruturados enviados por meio
eletrônico. Critério de inclusão: avaliadores com
experiência de participação em pelo menos uma
avaliação global e/ou uma reavaliação no período de
2006 a 2011. Foram respondidos 35 questionários, os
dados foram analisados no software Epi Info
Windows 2.000 versão 3.5.1.

Resultados: 77% dos avaliadores responderam
que os resultados do processo avaliativo da IHAC
correspondiam parcialmente à realidade dos hospi-
tais avaliados. Perguntas extensas, pouco claras,
repetidas, com linguagem formal, o conhecimento
técnico sobre certos procedimentos para profissionais
que não os praticam e a definição temporal do
contato precoce no parto foram os pontos fracos
apontados do instrumento.

Conclusões: o resultado do processo avaliativo
da IHAC é parcialmente confiável e não reflete a rea-
lidade dos hospitais avaliados. Seria necessário
promover adequações no instrumento de coleta de
dados de modo a torná-lo mais claro e conciso, orga-
nizar um quadro de avaliadores melhor preparados,
com recrutamento mais focado no perfil desejado e o
fortalecimento do processo de qualificação dos
mesmos.
Palavras-chave Avaliação em saúde, Avaliação de
programas, Aleitamento materno
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tais tradicionais.
A IHAC é considerada uma importante estratégia

pelo impacto positivo nas taxas de aleitamento
materno, o que reflete na melhoria da saúde e sobre-
vivência infantil, sendo evidente a sua relevância
para a saúde pública, em especial nos países em
desenvolvimento.13-17

No Brasil, a estratégia começou a ser desen-
volvida em março de 1992 com o apoio do UNICEF
e da Organização Panamericana de Saúde (OPAS),
somando-se aos esforços do Programa Nacional de
Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM), coor-
denado pelo Ministério da Saúde (MS).10

Mundialmente, para que um hospital se torne
HAC, necessita ser submetido à avaliação, tendo
como base o cumprimento dos critérios globais de
cada um dos Dez Passos para o Sucesso do
Aleitamento Materno. O processo de avaliação e
credenciamento de um hospital se dá com o
preenchimento, efetuado pelo representante do esta-
belecimento hospitalar, de um questionário de auto-
avaliação pelo qual o hospital avalia suas práticas
em relação aos Dez Passos para o Sucesso do
Aleitamento Materno. No Brasil, a Secretaria
Estadual de Saúde (SES) indica dois avaliadores
externos para realizar uma pré-avaliação. Constatado
o cumprimento dos Dez Passos para o Sucesso da
Amamentação e dos dez pré-requisitos constantes na
Portaria SAS/MS nº 9 de 10 de janeiro de 2008, a
SES solicita ao MS a avaliação global do hospital.
Esta avaliação é realizada por dois profissionais de
nível superior, que não fazem parte da equipe do
hospital (avaliadores externos), considerados experts
nas habilidades de manejo do aleitamento materno e
aptos a julgar a exatidão e a probidade de infor-
mações. Para evitar a queda nos padrões de quali-
dade, ocorrem periodicamente monitoramento e
reavaliação dos hospitais credenciados.13

Os instrumentos de avaliação hospitalar da
IHAC consistem em entrevistas de gestantes, mães e
funcionários, bem como em algumas observações e
revisão de material escrito de registros da unidade.
São estruturados em duas partes: parte I, composta
de entrevistas com o diretor ou responsável pela
maternidade, formulário de dados do hospital,
análise de material impressos e observações; parte
II, composta de entrevistas com integrantes do corpo
clínico, com integrante da equipe não clínica, com a
puérpera, com a mãe do bebê em unidades de
cuidados especiais e com a gestante.13

Segundo Ala-Harja e Helgason18 a avaliação é
uma ferramenta que visa oferecer informações
confiáveis e utilizáveis quanto aos resultados obtidos
e deve ser vista como mecanismo de melhoria no

Introdução

Nas últimas décadas, o desmame precoce tem sido
objeto de preocupação para os formuladores de
políticas públicas em todo o mundo devido ao seu
efeito deletério para saúde da criança, elevando os
índices de morbimortalidade.1-5 Este fato motivou a
elaboração e implementação de inúmeras estratégias,
inclusive no Brasil, na perspectiva de reduzir os
índices do desmame precoce, mediante a intensifi-
cação da prática da amamentação.

Jones et al.,6 em seu estudo de revisão sobre
intervenções para sobrevivência infantil, encontra
em seus resultados evidências de que a ação aleita-
mento materno tem grande impacto na prevenção da
mortalidade infantil. Por outro lado, estudos cientí-
ficos apontam que a desinformação dos profissionais
de saúde, as rotinas e práticas de cuidados de saúde
dos profissionais das maternidades dirigidas a mães
e bebês, frequentemente oferecem obstáculos ou
impedem o início e o estabelecimento da amamen-
tação, sendo fatores determinantes para o desmame
precoce.7,8

Diante deste cenário, como esforço para reverter
os altos índices de desmame precoce em várias
regiões do mundo, bem como contribuir para
redução da mortalidade infantil, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das Nações
Unidas para a Infância (UNICEF) propuseram em
1990 a Iniciativa Hospital Amigo da Criança
(IHAC). A IHAC é uma estratégia global elaborada
com base em evidências científicas e estruturada
através da instituição de um conjunto de medidas
chamadas “Os Dez Passos para o Sucesso do
Aleitamento Materno” cujo propósito é promover,
proteger e apoiar o aleitamento materno através da
revisão de políticas, práticas e rotinas nos hospitais e
maternidades.9

Os principais objetivos da IHAC são adequar as
rotinas dos serviços de saúde materno-infantis em
prol do aleitamento materno através da implemen-
tação dos Dez Passos e extinguir a prática das
empresas de distribuição gratuita ou de baixo custo
de substitutos do leite materno nos hospitais e mater-
nidades certificados, ou seja, a adesão ao Código
Internacional de Comercialização dos Substitutos do
Leite Materno (Código) e, no caso do Brasil, a
Norma Brasileira de Alimentos para Lactentes e
Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e
Mamadeiras (NBCAL).10

Sampaio et al.,11 Venancio et al.12 apontam para
maiores taxas de aleitamento materno nas crianças
que nascem em um Hospital Amigo da Criança
(HAC), quando comparadas às nascidas em hospi-
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preenchidos dentro do prazo estabelecido, o que
corresponde a uma taxa de resposta de 14%, tendo
todos atendidos ao critério de inclusão que era a
experiência de participação em pelo menos uma
avaliação global e/ou uma reavaliação no período a
que se refere à pesquisa.

Foram definidas como variáveis: a confiabili-
dade atribuída pelos avaliadores aos dados cole-
tados; os obstáculos à confiabilidade; as causas dos
obstáculos e sugestões apresentadas pelos mesmos,
classificação do instrumento de avaliação quanto à
finalidade a que se propõe, (plenamente satisfatório;
parcialmente satisfatório; insatisfatório) além dos
seguintes atributos relacionados ao avaliador: nível
de instrução; qualificação profissional; região onde
reside e trabalha; faixa etária; cursos realizados em
aleitamento materno; tempo de atuação como avalia-
dor; quantidade de hospitais avaliados.

Os dados relacionados ao primeiro bloco do
questionário foram digitados e analisados no soft-
ware Epi Info Windows 2.000 versão 3.5.1. As
questões abertas do segundo bloco foram devida-
mente codificadas e digitadas em planilha do soft-
ware Excel 2001 versão 10 (Microsoft) e transferida
para o software Epi Info para posterior análise.

O projeto desta pesquisa foi aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres
Humanos do Centro de Ciências da Saúde da
Universidade Federal de Pernambuco, conforme
parecer CEP/CCS/UFPE Nº334. Foi garantido o
sigilo quanto à identificação de todos os avaliadores
com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
(TCLE) eletrônico, assinado por todos os respon-
dentes.
Resultados

Todos os avaliadores possuíam nível universitário,
33 deles eram do sexo feminino e 30 tinham idade
entre 40 e 60 anos, com média de 51 anos. Dos 249
avaliadores existentes, 242 (97,0%) eram mulheres.

Em relação à qualificação profissional dos avali-
adores estudados, 34 eram da área das ciências da
saúde, sendo 22 médicos ou enfermeiros (Tabela 1).

No que tange à região onde os avaliadores
respondentes trabalham e residem, predominou o
Nordeste (15), seguindo-se o Sudeste (10), Sul (6),
Norte (3) e Centro-Oeste (1).

Quanto aos cursos de capacitação para o exer-
cício da função de avaliador da IHAC realizados
pelos respondentes, 28 fizeram os cursos de Manejo
Clínico do Aleitamento Materno em um Hospital
Amigo da Criança (20 horas), além do Curso de
Aconselhamento em Amamentação (40 horas), do

processo de tomada de decisões. Dessa forma, para
que a avaliação atinja o seu propósito, o preparo do
avaliador, a qualidade e a utilização adequada do
instrumento de avaliação são imprescindíveis para
evitar uma compreensão distorcida da realidade na
qual a estratégia ou o programa intervém. Nesse
sentido, a avaliação é fundamental para acompanhar
o desempenho e aprimoramento da IHAC.10

Assim é importante o propósito de obter subsí-
dios para possíveis ajustes e aperfeiçoamento do
processo avaliativo da IHAC, como também para
responder ao seguinte questionamento: na opinião
dos avaliadores, os dados obtidos pelo sistema de
avaliação da IHAC refletem a realidade dos hospi-
tais avaliados?

O objetivo do estudo, portanto, foi identificar a
opinião dos avaliadores do Brasil que atuam na
IHAC a respeito da confiabilidade das informações
coletadas, processadas e analisadas pelo sistema de
avaliação.
Métodos

Consiste em um estudo descritivo baseado em dados
primários, obtidos mediante aplicação de ques-
tionários semiestruturados enviados para os
endereços eletrônicos dos avaliadores. O ques-
tionário foi elaborado pela pesquisadora sendo
composto por dois blocos. O primeiro contendo oito
questões e diz respeito ao perfil sócio demográfico
do avaliador. O segundo bloco composto por nove
perguntas abertas sobre o processo de avaliação
propriamente dito, como também acerca dos pontos
fortes e fracos revelados pelo processo que vem
sendo utilizado na avaliação da IHAC além de
sugestões para melhorá-la. Este segundo bloco foi
elaborado a partir de uma pesquisa exploratória com
dez avaliadores do estado onde reside a
pesquisadora, utilizando-se um questionário
contendo quatro perguntas abertas sobre o processo
de avaliação. Foram utilizadas várias estratégias para
obtenção do maior número possível de questionários
respondidos como ligações telefônicas, mensagem
eletrônica juntamente com o questionário infor-
mando a origem do fornecimento do contato do
avaliador, reenvio do questionário, contato com
Coordenadores do Aleitamento Materno das
Secretárias Estaduais de Saúde solicitando inter-
venção no sentido de sensibilizar o avaliador para
responder o questionário. As respostas ao ques-
tionário referem-se à experiência dos avaliadores no
período de 2006 a 2011.

Do conjunto de 249 avaliadores da IHAC do
Brasil, 35 respondentes enviaram os questionários
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curso de avaliadores ministrado pela IHAC (40
horas) e outros cursos ou disciplinas de avaliação.

Dos 35 avaliadores respondentes, 25 possuíam
mais de cinco anos de atuação como avaliador da
IHAC tendo 14 entre 10 a 15 anos nesta função,
verificando-se uma média de tempo de atuação
como avaliador igual a 10,3 anos (Tabela 1). Quanto
ao número de hospitais avaliados, 26 já haviam apli-
cado o processo em mais de cinco hospitais sendo a

média igual a 12,5 hospitais (Tabela 1). Em relação
ao tipo de avaliação, 29 participaram tanto de avali-
ações globais como de reavaliações, desses, 20
realizaram avaliações tanto no estado onde residem,
como em outros Estados. Quanto aos avaliadores do
Nordeste (15), 12 avaliaram hospitais em outros
Estados.

Em relação ao tempo transcorrido desde a última
avaliação, 32 responderam que este tempo não ultra-

Tabela 1

Distribuição de frequência do sexo, idade, qualificação profissional, tempo de atuação como avaliador e número de

hospitais avaliados dos avaliadores respondentes. Brasil, 2012.

Variáveis                                                                                                            N                                     %

Sexo

Feminino 33 94,3

Masculino 2 5,7

Total 35 100,0

Idade (anos)

Até 40 3 8,6

40--| 50 13 37,0

50--| 60 17 48,6

Mais de 60 1 2,9

Não informado 1 2,9

Total 35 100,0

Qualificação profissional

Assistente social 2 5,7

Bióloga 1 2,9

Enfermeira 11 31,4

Farmacêutica 1 2,9

Médico 11 31,4

Nutricionista 3 8,6

Psicóloga 3 8,6

Socióloga 1 2,9

Terapia ocupacional 1 2,9

Não informado 1 2,9

Total 35 100,0

Tempo como avaliador (anos)

Até 5 10 28,6

5 --| 10 6 17,1

10 --| 15 14 40,0

15 --| 20 3 8,6

Mais de 20 2 5,7

Total 35 100,0

Número de hospitais avaliados

Até 5 9 26,0

5 --| 10 11 31,0

10 --| 15 6 17,0

15 --| 20 0 -

Mais de 20 9 26,0

Total 35 100,0



passou 24 meses.
Foi verificado que 17 avaliadores responderam

que os resultados do processo avaliativo correspon-
diam parcialmente à realidade dos hospitais avali-
ados, dois responderam que os resultados não corre-
spondiam à realidade dos hospitais avaliados. Três
motivos foram citados com maior frequência para o

descompasso entre a informação coletada durante o
processo de avaliação e a realidade da atenção à
saúde nelas vigente: a deficiência do instrumento de
avaliação (17 avaliadores), a comunicação prévia ao
hospital acerca da data da visita de avaliação (17
avaliadores) e o despreparo do avaliador (18 avali-
adores), como pode ser visto na Tabela 2.
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Tabela 2

Distribuição de frequência das respostas que indicaram falta de acurácia do processo avaliativo da IHAC segundo

motivos alegados. Brasil, 2012.

Variáveis                                                                                                            N                                     %

Deficiência do instrumento 17 63,0

Comunicação prévia ao hospital 17 63,0

Despreparo do avaliador 18 66,0

Outras justificativas 4 15,0

IHAC= Iniciativa Hospital Amigo da Criança.
Nota: os avaliadores apontaram mais de um motivo para a falta de acurácia do processo avaliativo da IHAC.

Outras justificativas foram dadas por quatro dos
respondentes, entre elas a pouca disponibilidade do
avaliador na condução do processo, o que aparece
associado ao comprometimento de seu tempo em
outras atividades profissionais e à precariedade das
condições vigentes, principalmente nas instituições
públicas, refletindo na superlotação dos serviços, na
insuficiência de recursos humanos e no encami-
nhamento de casos de maior complexidade para
unidades que não estão dimensionadas para atendê-
los. Estas condições são apresentadas por alguns
respondentes como tendo repercussão direta nos
baixos níveis de colaboração verificados em certos
hospitais durante o processo avaliativo e que seria
manifestado por funcionários insatisfeitos.

Os respondentes atribuem ainda a desmotivação
do avaliador em disponibilizar tempo para as avali-
ações, ao precário apoio logístico oferecido para
realização das avaliações, o que faz com que o avali-
ador, na maioria das vezes, necessite arcar com
custos, sobretudo quando as avaliações são rea-
lizadas no município onde reside e trabalha.
Sugerem uma liberação oficial por parte das institu-
ições onde trabalham para que possam realizar as
avaliações além de um apoio logístico mais eficaz
por parte das Secretarias Estaduais de Saúde.

Em relação à deficiência do instrumento de
avaliação, os avaliadores apresentam como críticas o
fato de ser confuso e sujeito a diferentes interpre-
tações dos avaliadores e entrevistados, além de
pouco objetivo e de não focar nos aspectos rele-
vantes à avaliação. Ademais, o instrumento mostra-

se, segundo eles, de difícil compreensão, utilizando
um linguajar que necessita ser traduzido pelo avali-
ador, por estar expresso no jargão técnico resultante
da tradução literal do inglês para o português falado
no sudeste do país, mostrando-se inadequado a
determinados contexto regionais.

Pensam que o avaliador deve ter um empenho
redobrado para adaptar as perguntas do questionário
de forma a torná-las claras, precisas, quantificáveis
e completas. Entendem também que devam ser
incluídas no instrumento perguntas com respostas
abertas, de modo a permitir uma avaliação mais
analítica sobre as ações das unidades avaliadas.

Quanto à comunicação prévia ao hospital sobre
a data da avaliação, 17 dos avaliadores acharam ser
a mesma indevida, enquanto 11 se mostraram
favoráveis àquele expediente, ainda que com tempo
mais curto de antecedência, ao passo que 7
opinaram que deveria ser mantido o atual prazo de
dois a três meses  para comunicação prévia.

Com relação ao despreparo do avaliador, 18
deles constatam a sua existência. Entendem ser
fundamental que o avaliador atue na área de saúde
strictu sensu e possua conhecimento sobre
obstetrícia e neonatologia, além de ser afeito à área
hospitalar, sob pena de não poder colaborar com
sugestões na avaliação. Ainda assim, certas situ-
ações desafiam esta condição e interferem negativa-
mente na atuação do avaliador, como acontece
quando ele tem relação de proximidade afetiva ou
laboral com os dirigentes e/ou com os profissionais
do serviço avaliado. Por esta razão, ressaltam a
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importância de se contar sempre com avaliadores de
outros Estados para evitar os danos ao processo
resultantes do envolvimento pessoal dos seus prota-
gonistas.

Outras questões relacionadas ao despreparo do
avaliador seriam: a inabilidade de reformular
perguntas, ocasionando o não entendimento das
mesmas por parte do entrevistado, que faz com que
não responda uma pergunta cuja resposta conhece; a
realização esparsa de avaliações por parte do avalia-
dor, o que leva ao pouco domínio do instrumento e
interfere na habilidade para distinguir, por exemplo,
o que é rotina do que é simulação; a dificuldade para
dar conta da burocracia necessária ao preenchimento
de papéis; a falta de uniformidade entre os avali-
adores quanto à condução do processo de avaliação;
o uso de benevolência ou de interpretações
descabidas em relação aos dados coletados; a falta
de experiência na área hospitalar e de conhecimentos
inerentes à formação médica.

Assim sendo, a precariedade de certos perfis
reside, segundo alguns respondentes, na reduzida
carga horária dos eventos de capacitação dos avali-
adores e da forma como se dá o seu recrutamento o
que leva à captação de pessoas absolutamente sem
os pré-requisitos para o exercício da função.

Os respondentes recomendam que, pelo menos
um mês antes de ter início um processo de avaliação,
o líder da equipe de avaliadores se reúna com os
demais integrantes para distribuir tarefas e deter-
minar responsabilidades, bem como para marcar
seções de treinamento em avaliação, se necessário.
Forneceria ainda o kit de avaliação e outros docu-
mentos importantes para que todos se apropriassem
daquele material e do seu processo de utilização em
detalhes.

A maioria dos avaliadores respondentes (22)

classificou o instrumento de avaliação da IHAC
quanto à finalidade a que se propõe como sendo
insatisfatório ou apenas parcialmente satisfatório.

A análise isolada dos motivos alegados para o
instrumento de avaliação e de reavaliação não
alcançarem o objetivo a que se propõem mostrou que
este fato se deve ao percentual de respostas corretas
exigidas das pessoas entrevistadas (profissionais e
usuários) serem  alto, a exigência exagerada que se
dá em relação aos pontos chave, a amostra não repre-
sentativa por ter um pequeno número de entrevis-
tados, as perguntas pouco claras e repetitivas não
adaptadas à cultura e/ou linguagem da região (Tabela
3).

Estes avaliadores sugerem reduzir de 80 % para
70% os percentuais de acerto para algumas
perguntas, assim como eleger um ponto chave em
lugar de dois, principalmente nas perguntas dire-
cionadas às puérperas e gestantes. Sugerem também
um reforço no treinamento do avaliador para que
aceitem  respostas diferentes dos pontos chave, o uso
de uma linguagem mais fácil e mais flexível que
possibilite respostas livres, além de reformular as
perguntas para melhor entendimento, adequando-as
à linguagem e cultura de cada região.

Os avaliadores sugeriram ainda a duplicação do
número atual de entrevistados, com perguntas elabo-
radas de forma mais simples, direta e com enuncia-
dos mais curtos. Outros acham que a amostra não
deve ser fixa e sim proporcional ao público atendido
e apontam para um percentual de 40%, e outros
sugerem ainda que a amostra seja proporcional ao
número de profissionais da unidade, bem como dos
clientes atendidos, devendo ser maior em relação às
puérperas de parto cesáreo, nas maternidades-refe-
rência para o alto risco.

Ainda em relação à fragilidade do instrumento,
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Tabela 3

Distribuição de frequência das respostas que refutaram o instrumento de avaliação e reavaliação como não tendo a

finalidade a que se propõe segundos os motivos alegados. Brasil, 2012.

Variáveis                                                                                                            N                                     %

Percentual de respostas corretas exageradamente altos 5 21,0

Exigência exagerada dos pontos chave 9 38,0

Número de pessoas entrevistadas pequeno 8 33,0

Perguntas pouco claras 15 63,0

Perguntas repetidas 10 42,0

Perguntas não adaptada à cultura e/ou linguagem da região 9 38,0

Outras justificativas 4 17,0

Nota: os avaliadores apontaram mais de um motivo para o instrumento de avaliação da IHAC não atingir a finalidade
a que se propõe.



os mesmos motivos anteriores foram alegados para
que o instrumento de avaliação e reavaliação da
IHAC não alcançe o objetivo a que se propõem.
Como exemplo, os avaliadores citaram o ques-
tionário para entrevista com as mães e o questionário
para entrevista com integrantes do corpo clínico.

No que diz respeito aos pontos fortes e fracos do
instrumento de avaliação da IHAC, foi considerado
como ponto positivo a abordagem de tópicos impor-
tantes para o conhecimento das práticas hospitalares
em relação ao aleitamento materno, e como pontos
negativos as perguntas longas, pouco claras,
repetidas, apresentadas com linguagem formal, bem
como a exigência do conhecimento técnico da
ordenha para profissionais que não a praticam na sua
rotina. Outros pontos negativos consistem na
definição temporal do contato precoce na sala de
parto e na abordagem superficial da prática do aleita-
mento materno com as mães de bebês internados em
unidades de cuidados especiais.
Discussão

Após busca nas bases de dados PubMed, Medline,
Scientific Eletronic Liberary Online e Literatura
Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde
(Lilacs) de artigos em  português, inglês e espanhol
publicados entre os anos de 2001 a 2011, foi obser-
vado uma escassez de estudos científicos a respeito
do processo avaliativo da IHAC, o que dificulta
realizar comparações com outras pesquisas das
questões relacionadas à metodologia empregada e
aos próprios resultados encontrados.

Sendo assim, trata-se de um estudo inovador
pelo fato de não se encontrar literatura abundante
sobre o processo de avaliação da IHAC propria-
mente dito e sobre os problemas que podem rela-
tivizar a análise dos resultados que este processo tem
gerado além de ser relativamente restrito o aporte de
pesquisas avaliativas em saúde nas quais os próprios
avaliadores são levados a refletir e opinar sobre o
sistema de avaliação que operam.

Houve um baixo índice de resposta ao ques-
tionário apesar das estratégias adotadas para
aumentar o tamanho da amostra. Este fato repre-
sentou uma limitação metodológica do estudo
devido a questões como a privacidade, uma vez que
o respondente pôde considerar o recebimento da
mensagem do e-mail não desejada e como invasão
de privacidade ou “lixo eletrônico”, do anonimato
necessário para não constranger os avaliadores frente
à coordenação da IHAC embora o nome e outros
dados pessoais não sejam identificados, o Estado de
onde provêm os dados é revelado uma vez que se

constitui numa das variáveis independentes.
Algumas destas limitações foram relatadas por
Vasconcelos e Guedes19 em estudo onde mapeou as
vantagens e limitações da utilização de questionário
eletrônico através da Internet.

Constatou-se predomínio do sexo feminino entre
os avaliadores pesquisados, o que provavelmente
reflete uma realidade presente de longa data no
campo de trabalho da área de saúde, sobretudo na
enfermagem.20,21 Ademais a prática do cuidado em
saúde, circunscrito à família e a continuidade das
atividades relacionadas a este cuidado, é cultural-
mente “naturalizado” como sendo papel da
mulher.20,22

De acordo com o UNICEF/OMS (2010),13 o
emprego de mulheres como avaliadoras é desejável,
particularmente para entrevistas com as mães, da
mesma forma que é benéfico que uma equipe de
avaliação seja multidisciplinar, incluindo profis-
sionais com experiência no trabalho com as mães
nos espaços comunitários.

Considerando a faixa etária dos avaliadores
pesquisados, percebe-se que estes profissionais
fazem parte de uma população adulta madura, o que
sugere um certo grau de maturidade profissional e
desenvolvimento das habilidades necessárias para a
realização da função de avaliador. Esta condição, por
outro lado, não dispensa a necessidade da educação
continuada destas pessoas de modo a suprir as neces-
sidades de atualização e de aprimoramento das
competências técnicas e humanísticas.

Quanto ao maior número de avaliadores da
região nordeste este se deve ao fato da pesquisadora
residir nesta região e conhecer a maioria dos avalia-
dores, o que possibilitou o convencimento à adesão
do entrevistado à pesquisa haja vista, haver uma
relação de confiança preexistente.

Sobre os eventos de capacitação, observa-se que
a grande maioria dos avaliadores recebeu os cursos
preparatórios previstos pela IHAC possuindo
conhecimento em aleitamento materno essencial
para exercício da função de avaliador.

Para o UNICEF/OMS (2010),13 é indispensável
que os avaliadores tenham robusto conhecimento
sobre práticas hospitalares de alimentação de
lactentes. Este conhecimento capacita o avaliador a
ter a competência de ouvir respostas e julgar se elas
são adequadas para garantir que o entendimento do
interlocutor esteja de acordo com os Dez Passos.

Quanto à disponibilidade de tempo para atuar
como avaliador, seria necessário a implementação de
horários flexíveis, uma vez que as avaliações muitas
vezes não podem ser previstas com grande ante-
cedência, além de requererem vários dias de trabalho
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para sua execução. Um benefício para fortalecer a
motivação do avaliador é que o mesmo fosse recom-
pensado financeiramente e formalmente estimulado
através de promoções podendo ascender à condição,
por exemplo, de coordenador de equipe de avali-
adores, além do recebimento de certificados para
fins de currículo.

O perfil do avaliador revelado pelo estudo
demonstra ser este um grupo com conhecimentos e
experiências acumuladas sobre o objeto do estudo
em questão e, a princípio, em condições de opinar
com propriedade sobre ele.

Em face deste perfil mostrando experiência
profissional e familiaridade com o processo de avali-
ação, o que cabe é uma profunda revisão do processo
como um todo, incluindo os instrumentos de avalia-
ção, de reavaliação e de registro das informações,
contando com a participação dos próprios avalia-
dores.

O UNICEF/OMS (2010)13 estabelece que o
Grupo de Coordenação e o Chefe da Equipe de
Avaliação da IHAC devem acertar data e horário
para avaliação, se possível dando dois a três meses à
unidade de saúde para reunir e enviar os documentos
solicitados e fazer os devidos ajustes para a avali-
ação. Partindo-se do princípio de que os hospitais
devem manter sua estrutura e funcionamento
adequados durante todo o tempo, não deveria haver
dificuldades para a chegada dos avaliadores a qual-
quer hora. Considerando, no entanto, que parte dos
documentos solicitados necessita ser preparado com
antecedência, como no caso das estatísticas especí-
ficas, o prazo de 30 dias pareceria razoável.

Em relação à equipe de avaliação, a OMS e a
UNICEF (2010)13 recomendam que para manter a
imparcialidade do processo, os avaliadores não
devem ter ligação com as unidades sob avaliação.
Além disso, a equipe deve ser multidisciplinar, ter
experiência em avaliação e manejo do aleitamento
materno, além de entender o propósito e abordagem
da IHAC. Conforme o anexo da Portaria do MS nº
80 de 24 de fevereiro de 201123 que estabelece
normas para o processo de habilitação do HAC inte-
grante do SUS, “para a avaliação e a reavaliação
globais, a equipe de avaliadores designados contará
com dois profissionais de saúde não envolvidos com
o treinamento nem com o processo de credencia-
mento, sendo que um deles não deverá ser do
município onde esteja”. Na prática, esta recomen-
dação aplica-se com mais vigor quando se trata das
avaliações globais (iniciais), uma vez que, devido a
problemas relacionados com a logística de desloca-
mento dos avaliadores, pessoas do próprio Estado e
município atuam com frequência nos processos de

reavaliação. Quanto à capacitação dos avaliadores,
para o UNICEF e a OMS (2010)13 as estratégias de
treinamento podem variar de país para país, a
depender da experiência acumulada pelos avali-
adores e do tempo e/ou apoio disponível para as
sessões de treinamento que antecedem à avaliação.
O avaliador mais experiente é escolhido para ser o
chefe da equipe de avaliação, podendo haver avali-
adores menos experientes na equipe, ou seja, sem
experiência anterior na condução de avaliações da
IHAC, desde que acompanhados de colegas com
conhecimentos técnicos necessários ao exercício da
função.

A necessidade de recrutar avaliadores que
tenham experiência com a assistência materno-
infantil parece inquestionável. Quanto ao processo
de qualificação dos avaliadores, a carência maior
recai sobre a formação continuada, que deveria
ensejar a realização de cursos e encontros para atua-
lização e aprofundamento dos conhecimentos.

As diretrizes originais para a seleção da amostra
para avaliação da IHAC recomendavam entrevistas
com dez componentes do corpo clínico da mater-
nidade, dez mães de parto normal, cinco mães de
parto cesáreo, cinco mães com bebê nas unidades de
terapia intensiva e de cuidados intermediários e dez
gestantes. Com a revisão dos instrumentos de avali-
ação em 2004-2005, foram incluídos funcionários da
equipe não clínica, permanecendo, porém o mesmo
número de entrevistados, apesar de ser reconhecido
que metodologicamente o tamanho das amostras
estabelecidas era insuficiente para assegurar resul-
tados significantes.

Esta deliberação teve como argumento o fato de
que amostras maiores exigiriam muito mais recursos
e tempo. Todavia, experiências em outros países,
corroboraram ser vantajoso entrevistar amostras
maiores quando os recursos e o tempo assim permi-
tissem, uma vez que amostras maiores aumentam a
probabilidade de que os resultados indiquem com
precisão se um hospital está realmente implemen-
tando os Dez Passos.13 Desta forma, os formulários
de resumo do instrumento de avaliação da IHAC
permitem que sejam coletados e registrados dados de
até 30 entrevistados do corpo clínico, 30 mães, 10
funcionários da equipe não clínica, 10 mães com
bebês em unidade de cuidados intermediários e
terapia intensiva e 20 gestantes. A observação tem
demonstrado que a utilização de amostras maiores
não tem sido implementada em grande parte das
avaliações realizadas devido a problemas rela-
cionados com a disponibilidade de tempo e de avali-
adores.

Os instrumentos de coleta de dados, de acordo
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com Alexandre e Coluci,24 deveriam garantir indi-
cadores confiáveis e, para tal, necessitariam de
alguns atributos como a validade, a confiabilidade, a
praticabilidade, a sensibilidade e a responsividade.
Para estes autores, os dois atributos mais relevantes
são a validade e a confiabilidade. A validade verifica
se o instrumento mede exatamente o que se propõe
medir, ou seja, avalia a capacidade de um instru-
mento medir com precisão o fenômeno a ser estu-
dado. Já a confiabilidade é a capacidade em repro-
duzir um resultado de forma consistente no tempo e
no espaço, ou com diferentes observadores. Diante
do que foi exposto pelos respondentes, o instrumento
da IHAC carece aperfeiçoar estes atributos. Quanto
às perguntas pouco claras referidas pelos avalia-
dores, estão relacionadas à confiabilidade e validade
do instrumento. Já as perguntas repetidas têm a ver
com a praticidade, uma vez que se refere aos
aspectos práticos da utilização dos instrumentos, ou
seja, à facilidade, o tempo de administração e a inter-
pretação dos resultados.

No que diz respeito à inadequação das perguntas
do instrumento de avaliação da IHAC à linguagem
culturalmente dominante nas diferentes regiões do
país, certamente precisa tornar-se inteligível aos
diversos tipos de entrevistados para não compro-
meter a avaliação. Todavia, é necessário o conheci-
mento profundo do instrumento de avaliação pelo
avaliador, com uma leitura detalhada do questionário
antes de sua aplicação para permitir uma melhor
adaptação das perguntas às diversidades regionais.

Furtado25 referem que o avaliador, durante um
processo avaliativo, deve ser adaptável, flexível,
assumir uma posição compreensiva, além de ter a
capacidade para explorar respostas atípicas ou
idiossincráticas, o que garantirá a superação de
algumas limitações impostas por métodos baseados
em questionários estruturados, possibilitando a
coleta de dados adicionais.

As evidências científicas apontam que os Dez
Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno
como premissa básica da IHAC continua sendo
válida26 o que corrobora para demonstrar que as difi-
culdades relatadas neste estudo não estão na base
teórica da IHAC, mas sim na estratégia de aplicação
do processo avaliativo.
Considerações finais

O estudo identificou que os avaliadores pesquisados
possuem nível de instrução superior e que em sua
maioria são do sexo feminino, possuem idade média
de 51 anos e residem e trabalham principalmente nas
Regiões Nordeste e Sudeste do país. Predominam

entre eles os médicos e enfermeiros, tendo todos
cumprido o esquema de capacitação em aleitamento
materno recomendado pela IHAC, o que inclui a
habilitação para conduzir o processo de avaliação.
Atuam em média como avaliadores há dez anos, já
avaliaram em média 12,5 hospitais, participando
tanto de avaliações globais quanto de reavaliações, e
apresentam um período de tempo transcorrido desde
a última avaliação de no máximo 24 meses. Este
perfil, portanto, demonstra ser este um grupo com
conhecimentos e experiências acumuladas sobre o
objeto do estudo em questão e, portanto, a princípio,
em condições de opinar com propriedade sobre ele.

Prevalece o entendimento de que os dados
obtidos no processo avaliativo da IHAC são parcial-
mente confiáveis e não refletem plenamente a reali-
dade dos hospitais avaliados. Dos fatores apontados
como sendo os que mais frequentemente interferem
na confiabilidade, o despreparo do avaliador foi
citado por 62% dos respondentes, os quais
destacaram a contradição entre o perfil exigido pela
IHAC para se exercer a função de avaliador e aquele
apresentado por muitos dos selecionados. Detectam
como evidências deste despreparo a inabilidade de
reformular perguntas, o pouco domínio sobre o
instrumento de avaliação e o envolvimento laboral
do avaliador com a direção e com o corpo clínico das
unidades avaliadas.

Quanto às deficiências encontradas no instru-
mento de avaliação, informam que o mesmo apre-
senta perguntas pouco claras, repetidas e não adap-
tadas à cultura e à linguagem da região, sobretudo
no que toca ao instrumento para entrevistas das puér-
peras do alojamento conjunto e de profissionais do
corpo clínico. É criticado ainda o reduzido tamanho
da amostra de entrevistados, sobretudo para puér-
peras de parto cesariano em maternidades de alto
risco, onde a taxa de ocorrência da modalidade é
mais elevada. A exigência exagerada dos pontos
chave aparece como um dos aspectos que fragilizam
o instrumento.

A respeito dos pontos fortes e fracos dos instru-
mentos predomina o dissenso, embora tenha sido
possível identificar como sendo o aspecto positivo
alvo de maior consenso o fato de permitirem a abor-
dagem de tópicos importantes para o conhecimento
das práticas hospitalares em relação ao aleitamento
materno. Por outro lado, foram percebidos como
pontos mais fracos dos instrumentos a extensão dos
formulários e a linguagem confusa e nada coloquial
utilizadas nas perguntas.

Por fim, a questão relativa à comunicação prévia
do hospital acerca da data da avaliação dividiu ao
meio as opiniões dos avaliadores, uma vez que 48%
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deles opinou no sentido de que a mesma não deveria
ocorrer com a antecedência de meses com que é
anunciada hoje, devendo reduzir-se a dias.

Parece clara a necessidade de proceder-se a uma
revisão do instrumento de avaliação adaptando-o à
realidade brasileira, contando-se para tanto com
ampla participação dos avaliadores e com represen-
tação dos profissionais e dos usuários das unidades
avaliadas.

Do mesmo modo não parece haver dúvida de que
uma seleção mais rigorosa dos avaliadores, no que
diz respeito ao perfil técnico e psicológico, se impõe.
Considera-se, no entanto, que esta recomendação só
será factível na medida em que se disponha de um
expressivo número de interessados devendo ser

acompanhada de iniciativas que promovam a
educação continuada dos avaliadores, a exemplo dos
encontros periódicos para discutir dificuldades do
processo avaliativo e para realizar reciclagens. Além
disso, são necessárias estratégias para motivar o
avaliador, de maneira que ele possa disponibilizar
mais tempo para exercer sua função.

Ressalta-se a necessidade de suporte e apoio
logísticos mais adequados para realização das avali-
ações, sobretudo no que se refere à solicitação
oficial, a ser feita pela IHAC para liberação do avali-
ador por parte da sua instituição de origem, o que
provavelmente deverá produzir efeitos positivos
neste processo.

Oliveira LS, Espírito Santo ACG
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